
Assessoria Jurídica

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20180019 – DPGE

PROCESSO N° 3656962/2018

A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, com sede na Avenida Pinto Bandeira,
Nº 1111, Luciano Cavalcante, em Fortaleza/Ceará, CEP 60.811-170, por intermédio da Pregoeira e
sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria Nº 23, de 09 de janeiro de 2018, publicada no Diário
da Justiça Eletrônico do Estado do Ceará em 23 de janeiro de 2018, que ora integra os autos, torna
público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade  PREGÃO,  na
forma ELETRÔNICA.

1. DO TIPO: Menor Preço.
 
2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: PARCELADA, sob demanda.

3. DA BASE LEGAL: Lei Federal Nº 10.520, de 17 de Julho de 2002; Lei Complementar Nº 123, de
14 de dezembro de 2006; Decretos Estaduais Nº 28.089, de 10 de janeiro de 2006, Nº 27.624, de 22
de novembro 2004; e, subsidiariamente, a Lei Federal Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas
alterações, bem como o disposto no presente Edital e seus Anexos.

4.  DO OBJETO:  AQUISIÇÃO DE  SWITCH DE REDE,  ACCESS POINT DUAL BAND,  E  RÁDIOS
PONTO A PONTO, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de
Referência deste Edital.

5. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO

5.1. O  Edital  está  disponível  gratuitamente  nos sítios www.defensoria.ce.def.br/licitacoes e
www.licitacoes-e.com.br.

5.2.  O certame será realizado por meio do sistema do Banco do Brasil,  no endereço eletrônico
www.licitacoes-e.com.br, pela Pregoeira Nídia de Matos Nunes, telefone (85) 3194.5011.

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:              03/09/2018.

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:                        18/09/2018, às 09:00h.

6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:              18/09/2018, às 09:15h.

6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO:  Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será
observado o horário de Brasília/DF;

6.5. Na hipótese de não haver expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e
oito horas) a contar da respectiva data.

7. DO ENDEREÇO PARA A ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO

7.1. Defensoria  Pública  Geral  do Estado do Ceará,  Av. Pinto  Bandeira,  Nº 1111,  Bairro Luciano
Cavalcante, Fortaleza - Ceará, CEP 60.811-170;

7.2. A licitante deverá fazer constar no anverso do envelope o nome da Pregoeira, número do pregão
e o nome do órgão.

1
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20180019-DPGE

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/


Assessoria Jurídica

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. As despesas decorrentes da aquisição correrão por conta dos recursos provenientes da dotação
orçamentária e financeira da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, Fonte 00, orçamento
2018 e do  Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará -
FAADEP, Fonte 70, orçamento 2018, nas seguintes classificações orçamentárias, respectivamente:

- 249.06100001.14.126.074.18993.15.44905200.1.00.00.0.20

- 285.06200001.14.126.500.21833.15.44905200.2.70.00.1.20

9. DA PARTICIPAÇÃO

9.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema do
Banco do Brasil S.A.;

9.2. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio constante no subitem 5.2. deste
Edital;

9.3. Para o LOTE II  será aplicado o disposto no Inciso III do Art. 48 da Lei Complementar Nº
123/2006, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014;

9.3.1.  Não  havendo  vencedor  para  a  cota  reservada  (LOTE II),  esta  poderá  ser  adjudicada  ao
vencedor da cota principal (LOTE I), ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde
que pratiquem o preço do primeiro colocado;

9.3.2.  Se a mesma licitante vencer a cota reservada  (LOTE II) e a cota principal  (LOTE I) a
contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço;

9.4. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado as microempresas ou empresas
de pequeno porte que se encontrem nas condições previstas no § 4º do Art. 3º da Lei Complementar
N° 123/2006;

9.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e
às cooperativas que se enquadrem nos termos do Art.  34 da Lei  Federal N° 11.488/2007, como
critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar N° 123/2006, em
seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas;

9.6. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem
nos termos do Art. 34, da Lei Federal N° 11.488/2007,  e que não  se encontram em qualquer das
exclusões relacionadas no § 4º do Art. 3º da Lei Complementar Nº 123/2006,  deverão declarar no
Sistema do Banco do Brasil o exercício de preferência previsto em Lei;

9.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital;

9.8. É vedada a participação de pessoas físicas e de pessoas jurídicas, nos seguintes casos:

9.8.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

9.8.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

9.8.3.  Que  estejam  em  estado  de  insolvência  civil,  sob  processo  de  falência,  concordata,
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação;

9.8.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração;

9.8.5.  Suspensas  temporariamente  de  participar  de  licitação  e  impedidas  de  contratar  com  a
Administração;

9.8.6.  Declaradas  inidôneas  pela  Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes desta condição;
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9.8.7. Servidores públicos ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta
ou Indireta;

9.8.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;

9.8.9. Cujo estatuto ou contrato social não inclua no objetivo social da empresa atividade compatível
com o objeto do certame.

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA

10.1. Os licitantes deverão enviar suas propostas até a data e hora designadas para a abertura das
mesmas, consignando o preço global do lote, incluídos todos os custos diretos e indiretos, de acordo
com o especificado neste Edital;

10.1.1. O campo “Informações Adicionais” poderá ser utilizado a critério do licitante;

10.1.2.  Para efeito de julgamento das propostas eletrônicas,  o valor  a ser informado no sistema
eletrônico, pelos licitantes situados no Estado do Ceará, será o valor deduzido do percentual de 7,5%
(sete  inteiros  e  cinco  décimos  por  cento),  correspondente  à  média  das  diferenças  de  alíquotas
interestaduais do ICMS, nos termos do disposto no Decreto Estadual Nº 27.624/2004.

10.1.3. A dedução acima referida não se aplica ao fornecimento de produtos isentos e não tributados,
e na hipótese de a alíquota interna ser inferior ao percentual de 7,5% (sete inteiros e cinco décimos
por cento), devendo neste caso ser aplicado o percentual correspondente à alíquota cobrada.

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas até o término do
prazo para recebimento.

11. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

11.1. Abertas as propostas, a Pregoeira fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema;

11.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais em seus valores
globais;

11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela Pregoeira, e somente
estas participarão da etapa de lances.

12. DA ETAPA DE LANCES

12.1. A Pregoeira dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3., quando, então,
os licitantes poderão encaminhar lances;

12.2. Para efeito de lances, será considerado o valor global do lote;

12.2.1. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante;

12.2.2. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar;

12.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances à Pregoeira nem aos demais
participantes;

12.4. No caso de desconexão entre a Pregoeira e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o
sistema  poderá  permanecer  acessível  à  recepção  dos  lances,  retornando  a  Pregoeira,  quando
possível, sem prejuízos dos atos realizados;
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12.4.1.  Quando  a  desconexão  persistir  por  tempo  superior  a  10  (dez)  minutos,  a  sessão  será
suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes,
através de mensagem no sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão;

12.5. A etapa inicial de lances será encerrada pela Pregoeira, seguida do tempo randômico, que
poderá  ser  de  1  (um)  segundo  a  30  (trinta)  minutos,  aleatoriamente  determinado  pelo  sistema
eletrônico;

12.6. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

13. DO LICITANTE ARREMATANTE

13.1. A Pregoeira poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter
melhor preço;

13.2. A partir de sua convocação, o arrematante deverá:

13.2.1. Anexar em campo próprio do sistema, no prazo de até 24 horas, a proposta de preços
com os respectivos valores readequados ao último lance;

13.2.2. Remeter, em conformidade com o item 7. deste Edital, o original da proposta escrita
com os documentos de habilitação, em até 48 horas;

13.2.3. O licitante que efetuar a entrega da proposta escrita, e quando for o caso, os seus Anexos,
em conformidade com o item 7. deste Edital e no prazo de até 24 horas, fica dispensado de anexá-la
em campo próprio do sistema;

13.3. O envio da documentação por meio eletrônico não prescinde a entrega desta por escrito,
cuja postagem deverá ser comprovada, sempre que solicitado, por meio de instrumento capaz
de identificar a data de envio e permitir seu rastreamento via internet;

13.4. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação da licitante,
sendo  convocado  o  licitante  subsequente,  e  assim  sucessivamente,  observada  a  ordem  de
classificação.

14. DA PROPOSTA DE PREÇO

14.1.  A proposta  deverá  ser  entregue  assinada,  com os  preços  ajustados  ao  menor  lance,  em
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas,
quantitativos, marca/modelo, nos termos do Anexo I - Termo de Referência deste Edital;

14.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão;

14.3. Nos termos do Decreto Estadual Nº 27.624/2004, a arrematante situada no Estado do Ceará
deverá  apresentar  a  proposta  com o valor  acrescido  do  diferencial  referido  no  subitem 10.1.2.,
mediante a utilização da seguinte fórmula:

VFP=  VPV

           0,925

Onde:

VFP = Valor Final da Proposta, acrescido da alíquota de 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por

cento);

VPV = Valor  da Proposta Vencedora após o encerramento da disputa eletrônica anunciado pelo
sistema;

0,925 = Fator de Reversão correspondente a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento), que
foram deduzidos antes da disputa.

4
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20180019-DPGE



Assessoria Jurídica

14.4. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

15. DA HABILITAÇÃO

15.1.  A Comissão  Permanente  de  Licitações  da  Defensoria  Pública  Geral  do  Estado  do  Ceará
verificará eletronicamente a situação do licitante no Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido
pela  Secretaria  do Planejamento e Gestão -  SEPLAG, do Estado do Ceará,  constatando a sua
compatibilidade  com  o  ramo  do  objeto  licitado,  obrigando-se  o  licitante,  a  declarar  sob  as
penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, na forma do § 2º, do Art. 32,
da Lei Federal Nº 8.666/1993;

15.1.1.  Caso  o  cadastro  esteja  com algum documento  vencido,  o  licitante  deverá  apresentar  o
referido documento dentro do prazo de validade, sob pena de inabilitação, salvo os documentos de
Regularidades Fiscal  e  Trabalhista  acessíveis  para  consultas  em sítios  oficiais  que  poderão ser
consultados pela Pregoeira;

15.2. O licitante não cadastrado no CRC junto à SEPLAG/CE deverá apresentar os documentos
relacionados na opção “Informações sobre Cadastramento  de Fornecedores”,  disponível  no sítio
www.portalcompras.ce.gov.br;

15.2.1. O licitante vencedor fica obrigado a apresentar, no ato da assinatura do contrato, o
Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Secretaria de Planejamento e Gestão do
Estado do Ceará.

15.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.3.1.  Comprovação  de  aptidão  para  o  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em
características com o objeto desta licitação, mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado
de desempenho anterior expedido por  pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. Somente
serão considerados válidos atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do
nome completo. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu
nome e cargo exercido na entidade, bem como dados para eventual contato, estando as informações
sujeitas à conferência da pregoeira.

15.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

15.4.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor  judicial  da  sede  da  pessoa  jurídica  ou  certidão  negativa  de  execução  patrimonial
expedida no domicílio da pessoa física;

15.4.2. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de
qualificação econômico-financeira:

a) Balanço patrimonial do último exercício social exigível, apresentado na forma da lei; 

b)  Demonstração  do  Resultado  do  Exercício  -  DRE relativa  ao  último  exercício  social  exigível,
apresentado na forma da lei;

15.4.2.1. Os documentos exigidos no subitem 15.4.2. deverão comprovar o seguinte:

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a
1;

b) Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante)
de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor
anual estimado para a contratação; 
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c)  Patrimônio  Líquido igual  ou  superior  a  10% (dez  por  cento)  do  valor  estimado para  a
contratação.

15.4.3.  É  vedada  a  substituição  do  Balanço  Patrimonial  e  da  Demonstração  do  Resultado  do
Exercício - DRE por balancetes ou balanços provisórios;

15.4.4. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 03 (três)
meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial e a DRE poderão
ser atualizados por índices oficiais;

15.5. O licitante deverá apresentar documento, relativo ao cumprimento do disposto no Inciso XXXIII
do Art. 7º da Constituição Federal e na Lei Federal Nº 9.854/1999, conforme Anexo III - Declaração
Relativa ao Trabalho de Empregado Menor;

15.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

15.6.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial,
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para
todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação;

15.6.2.  O  documento  obtido  através  de  sítios  oficiais,  que  esteja  condicionado  à  aceitação  via
internet, terá sua autenticidade verificada pela Pregoeira;

15.6.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será considerado
se acompanhado da versão em português, firmada por tradutor juramentado;

15.6.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese do documento não constar expressamente o prazo
de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que
disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será
considerado válido pelo prazo de 90 (noventa)  dias,  contados a partir  da data de sua emissão,
quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira;

15.6.5.  Em original  ou por  qualquer  processo de reprografia  autenticada.  Caso a  documentação
tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

15.7. OUTRAS DISPOSIÇÕES

15.7.1.  Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do Art. 34, da Lei Federal Nº 11.488/2007, será
assegurado o prazo de 5 (cinco)  dias  úteis,  contados a  partir  de  declarado o vencedor,  para a
regularização do(s) documento(s),  podendo tal  prazo ser prorrogado por igual período,  conforme
dispõe o § 1º do Art. 43 da Lei Complementar Nº 123/2006;

15.7.2.  A não comprovação da regularidade fiscal até o final  do prazo estabelecido implicará na
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a Pregoeira convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

16. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

16.1.  Para  julgamento  das propostas  será  adotado o  critério  de MENOR PREÇO,  observado o
estabelecido no Decreto Estadual Nº 27.624/2004 e todas as condições definidas neste Edital;

16.2.  Se a proposta de menor preço  e/ou amostra não forem aceitáveis, ou, ainda, se o licitante
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando
sua  compatibilidade  e  a  habilitação  do  participante,  na  ordem  de  classificação,  e  assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital;

16.2.1.  A Pregoeira  poderá  solicitar  parecer  de técnicos  pertencentes  ao quadro de pessoal  da
Defensoria Pública ou,  ainda,  de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela,  para orientar  sua
decisão quanto à classificação da proposta;
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16.3. Serão desclassificadas as propostas:

16.3.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste Edital;

16.3.2. Com preços superiores aos praticados no mercado, com valor unitário ou global superior ao
estimado ou comprovadamente inexequíveis;

16.3.2.1 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes
com os de mercado do objeto deste Pregão;

16.3.2.2.  Será  desclassificada  a  proposta  que  não  corrigir  ou  não  justificar  eventuais  falhas
apontadas pela Pregoeira;

16.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

17. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

17.1.  Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  ao  processo  licitatório  deverão  ser  enviados  à
Pregoeira,  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  fixada  para  abertura  das  propostas,
exclusivamente  por  meio  eletrônico,  no  endereço  licitac  oes  @  defensoria  .ce.  def  .br,  informando  o
número deste Pregão no sistema do Banco do Brasil;

17.1.1. A Pregoeira responderá apenas a questões estritamente atinentes ao processo licitatório, não
havendo obrigação de resposta a perguntas que não dizem respeito ao certame;

17.2. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa
poderá impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizada na Defensoria Pública
Geral do Estado do Ceará, no endereço constante no subitem 7.1. deste Edital;

17.2.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente. Na petição de impugnação deverá constar o endereço, e-
mail e telefone do impugnante ou de seu representante legal;

17.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela área interessada, quando for o caso, decidir sobre a petição
de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

17.4.  Acolhida a impugnação contra este Edital,  será designada nova data para a realização do
certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

18.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso, em
campo próprio do sistema, no prazo de até 04 (quatro) horas úteis depois de declarado o vencedor,
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três)  dias para apresentação das razões por escrito,
devidamente  protocolizadas  na  Defensoria  Pública  Geral  do  Estado,  no  endereço  constante  no
subitem  7.1.  deste  Edital.  Os  demais  licitantes  ficam  desde  logo  convidados  a  apresentar
contrarrazões  dentro  de  igual  prazo,  que  começará  a  contar  a  partir  do  término  do  prazo  do
recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos;

18.2.  Não  serão  conhecidos  os  recursos  intempestivos  e/ou  subscritos  por  representante  não
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente;

18.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 18.1. deste Edital, importará na decadência do
direito de recurso;

18.4.  O  acolhimento  de  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento;

18.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no
endereço eletrônico constante no subitem 5.2. deste Edital.

7
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20180019-DPGE

mailto:licitacoes@defensoria.ce.def.br
mailto:licitacoes@defensoria.ce.def.br
mailto:licitacoes@defensoria.ce.def.br
mailto:licitacoes@defensoria.ce.def.br
mailto:licitacoes@defensoria.ce.def.br
mailto:licitacoes@defensoria.ce.def.br
mailto:licitacoes@defensoria.ce.def.br


Assessoria Jurídica

19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

19.1.  A adjudicação dar-se-á pela Pregoeira quando não ocorrer  interposição de recursos.  Caso
contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente;

19.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser
realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor;

19.3.  O  sistema  gerará  ata  circunstanciada,  na  qual  estarão  registrados  todos  os  atos  do
procedimento e as ocorrências relevantes.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. O licitante que praticar quaisquer das condutas previstas no Art. 32, do Decreto Estadual Nº
28.089/2006, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, estará sujeito às seguintes
penalidades:

20.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

20.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado no
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, do Estado do Ceará,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  sem
prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais;

20.2. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE, podendo
ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão CONTRATANTE. Se não o fizer, será
cobrado em processo de execução;

20.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

21. DA CONTRATAÇÃO

21.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito;

21.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas
neste Edital,  bem como a comprovação de todas as condições exigidas no Item 4. do Anexo I -
Termo de Referência, as quais deverão ser mantidas pela CONTRATADA durante todo o período da
contratação;

21.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste Edital, ou
recusar-se a assinar  o contrato,  poderá ser  convidado outro  licitante pela  Pregoeira,  desde que
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita
a negociação, assinar o contrato;

21.4. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condições aplicáveis
à contratação estão definidas no Anexo IV - Minuta do Contrato, parte deste Edital.

21.5. DA GARANTIA CONTRATUAL

21.5.1. A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do instrumento de
contrato,  prestará garantia nos termos e prazos previstos na cláusula nona do respectivo
instrumento contratual;

21.5.2. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo
contratual;
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21.5.3. A  não  prestação  de  garantia  equivale  à  recusa  injustificada  para  a  contratação,
caracterizando  descumprimento  total  da  obrigação  assumida,  ficando  a
adjudicatária/CONTRATADA sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente
revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem que caibam quaisquer reclamações ou
direitos à indenização ou reembolso;

22.2. É facultada a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a
inclusão  posterior  de  documentos  que  deveriam  constar  originariamente  na  proposta  e  na
documentação de habilitação;

22.3.  O  descumprimento  de  prazos  estabelecidos  neste  Edital  e/ou  pela  Pregoeira  ou  o  não
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

22.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate
de originais;

22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-
ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se vencem somente em
dia de expediente na Defensoria Pública Geral do Estado;

22.6.  Os  licitantes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

22.7.  O desatendimento de exigências  formais  não essenciais  não implicará  no afastamento do
licitante,  desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta;

22.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada na forma prevista no subitem 15.6.5.
deste Edital;

22.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou de sua desconexão;

22.10.  A Pregoeira  poderá  sanar  erros  formais  que  não  acarretem  prejuízos  para  o  objeto  da
licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas;

22.11. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, nos termos da legislação pertinente;

22.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa;

22.13. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

23. DOS ANEXOS

23.1. Constituem Anexos deste Edital, dele fazendo parte:

ANEXO   I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO  II - CARTA PROPOSTA

ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

Fortaleza - CE, ____ de _________ de 2018.

_______________________________________________
MARIANA LOBO BOTELHO DE ALBUQUERQUE

DEFENSORA PÚBLICA GERAL DO ESTADO
(Ordenadora de Despesa)

CIENTE:                           __________________________________________
NÍDIA DE MATOS NUNES

PREGOEIRA

APROVADO:                _____________________________________________
PETRUS HENRIQUE GONÇALVES FREIRE 

ASSESSOR JURÍDICO
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE: COORDENADORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO/COTIN.

2. DO OBJETO

2.1. AQUISIÇÃO DE SWITCH DE REDE, ACCESS POINT DUAL BAND, E RÁDIOS PONTO A PONTO,
de acordo com as especificações e quantitativos previstos neste Termo.

2.2. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do
tipo MENOR PREÇO, com a forma de fornecimento: PARCELADA, SOB DEMANDA.

3. DA JUSTIFICATIVA
3.1. Considerando que uma das missões institucionais da Defensoria Pública consiste em democratizar
os serviços oferecidos, deve-se implementar o acesso à justiça da população mais carente buscando
qualidade  e  eficiência.  Dessa  forma,  a  Defensoria  tem  como  ação  a  renovação  e  ampliação  dos
equipamentos de TI nas unidades da Capital e nas comarcas do interior, visando ao aperfeiçoamento e à
modernização dos instrumentos de trabalho dos Defensores Públicos, garantindo suporte eficiente aos
serviços oferecidos e melhor qualidade na assistência jurídica.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO

LOTE I (COTA PRINCIPAL) - AQUISIÇÃO DE SWITCH DE REDE, ACCESS POINT DUAL BAND, E RÁDIOS PONTO A PONTO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD.
MÉDIA UNITÁRIA
ESTIMADA (R$)

MÉDIA GLOBAL
ESTIMADA (R$)

1.

SWITCH  24  PORTAS  10/100/1000  MBPS  NÃO
GERENCIÁVEL
ESPECIFICAÇÕES ADICIONAIS: 
PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS
1. Auto MDi/MDi-X crossover para todas as portas
2. Esquema de comutação “store-and-forward”
3. Full/half-duplex para velocidades Ethernet/Fast Ethernet
4. Controle de fluxo IEEE 802.3x
5. Suporta 9.600 Bytes de Jumbo Frames
6. Suporta QoS IEEE 802.1p (4 filas, modo estrito)
7. Suporta Função de Diagnóstico de Cabos
8. Suporta o exclusivo modo EEE+ da D-Link
9. Compatível com RoHS
10. 24 portas Gigabit
11. IEEE 802.3 10BASE-T Ethernet (par trançado de cobre)
12. IEEE 802.3u 100BASE-TX Fast Ethernet (par trançado
de cobre)
13.  IEEE  802.3ab  1000BASE-T  Gigabit  Ethernet  (par
trançado de cobre)
14. Auto negociação ANSI/IEEE 802.3 NWay
15. Controle de fluxo IEEE 802.3x
16. Suporta QoS IEEE 802.1p (4 filas, modo estrito)
17. iEEE802.3az EEE PROTOCOLO
18 .CSMA/CD
16. Taxa de transferência de dados ethernet de 10 Mbps
(half duplex)
17. Taxa de transferência de dados ethernet de 20 Mbps
(full duplex)
18. Taxa de transferência de dados Fast Ethernet de 100

UND 20 204,91 4.098,20
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Mbps (half duplex)
19. Taxa de transferência de dados Fast Ethernet 200 Mbps
(full duplex)
20. Taxa de transferência de dados Gigabit Ethernet 2000
Mbps (full duplex)
21. Topologia Estrela
22. Cabos de rede 10BASE-T
23. UTP CAT3,4,5/5e (máx. de 100 m)
24. EIA/TIA-586 100-ohm STP (máx. de 100m)
25. 100BASE-TX, 1000BASE-T
26. UTP CAT 5/5e (máx. de 100m)
27. EIA/TIA-568 100-ohm STP (máx. de 100 m)
28. Troca de interface de mídia Ajuste Auto MDI/MDI-X para
todas as portas
29. Indicadores Led por porta Link/Activity/Speed
30. Indicadores Led por porta por dispositivo Power
30. Método de transmissão Store-and-forward
31. Tabela de endereços Mac 8000 registros por dispositivo
APRENDIZADO DE ENDEREÇOS MAC
32. Filtragem de pacotes/Taxas de envio de pacotes (Half
Duplex) Ethernet: 14.880 pps por porta
33. Filtragem de pacotes/Taxas de envio de pacotes (Half
Duplex) Fast Ethernet: 148.800 pps por porta
34. Filtragem de pacotes/Taxas de envio de pacotes (Half
Duplex) Gigabit Ethernet: 1.488.000 pps por porta
35. Buffer de Ram de 512 KB por dispositivo
36. Consumo de energia de 6,5 watts em espera e máximo:
13,5 Watt
37. O equipamento deve possuir garantia e suporte por 
um período mínimo de 12 (doze) meses on-site;
38. Os atendimentos deverão ter SLA de no mínimo: 
primeiro atendimento em até 01 (um) dia útil e reposição de 
peças em até 03 (três) dias úteis, pelo período da garantia.

2. SWITCH 8 PORTAS 10/100 MBPS
ESPECIFICAÇÕES ADICIONAIS
1. Suporte Padrões: IEEE 802.3 - 10BASE-T,,IEEE 802.3u - 
100BASE-TX, IEEE 802.3x - Flow Control, IEEE 802.1p - 
Priority Queueing (QoS), IEEE 802.3az - Energy Efficient 
Ethernet
2. Portas: 8 - RJ45 10/100 Mbps com Autonegociação Auto 
MDI/MDI-X, Detecção automática do padrão do cabo 
(normal/crossover)
3. Cabeamento suportado: 10BASE-T - Cabo UTP categoria
3, 4 e 5 (máximo 100 m) EIA/TIA-568 100Ω STP, 100BASE-
TX - Cabo UTP categoria 5, 5e (máximo 100 m) EIA/TIA-
568 100Ω STP
4. LEDs indicadores: 8 - LAN, 1 - Power
5.Método de transferência: Armazena e envia (Store-and-
Forward), Tabela de endereço MAC 1 K, Taxa de 
encaminhamentode pacotes 1,19 Mpps, Taxa de latência 50
ms, Backplane (capacidade do switch) 1,6 Gbps
6.Buffer de memória 448 Kbits, Jumbo frame 1536 bytes, 
QoS, Priorização IEEE 802.1p Duas filas de prioridade por 
porta
7.Alimentação: 12-24 V / 0,5 A, Fonte de alimentação 
Entrada: 100-240 Vac / 50-60 Hz, Saída: 12 Vdc / 0,5 A, 
PoE passivo Somente a Porta 1 pinos 4,5 (+), pinos 7,8 (-) 
Utilizado para ligar o switch através do cabo de rede
8.Potência máxima de consumo: 2 W

UND
40 83,36 3.334,40
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9.Temperatura de operação: 0 °C a 40 °C
10.Temperatura de armazenamento: -40 °C a 70 °C
11.Umidade de operação: 10% a 90% sem condensação
12.Umidade de armazenamento: 5% a 90% sem 
condensação
13.Dimensões (L × A × P): 140 × 26 × 75 mm
14.Certificações: Anatel/FCC/C
15. Garantia: 12 meses.

3. ACCESS POINT DUAL BAND
ESPECIFICAÇÕES ADICIONAIS: 
1 Especificações Técnicas:
1.1 Deve possuir no mínimo uma interface 10/100/1000;
1.2 Deve possuir interface de console serial com conectores
RJ-45 ou DB-9;
1.3  Deve  ser  capaz  de  operar  em  capacidade  máxima
(ambos rádios ativos) com alimentação PoE 802.3af;
1.4 Deve ser fornecido com injetor PoE 802.3af;
1.5  Deve  suportar  os  padrões  IEEE  802.11b,  802.11g,
802.11a e 802.11n;
1.6 Deve suportar taxas de 450 Mbps por rádio;
1.7  Deve  possuir  duplo  rádio  permitindo  operação
simultânea nas faixas de 2.4 GHZ e 5 GHZ;
1.8  Deve  permitir  a  conexão  simultânea  de  usuários  do
padrão 802.11 a/n e do padrão 802.11b/g/n;
1.9 Deve ser fornecido com antenas internas e integradas,
não aparentes;
1.10 Deve possuir ganho mínimo de 6 dBi a 5 GHz e 3.8 dBi
a 2.4 Ghz;  
1.11 Deve suportar SNMPv2 e v3;
1.12 Deve suportar gerenciamento através de SSL;
1.13 Deve suportar captura de pacotes na interface wireless
para diagnóstico;
1.14 Deve implementar 802.1p;
1.15 Deve implementar SVP;
1.16 Deve suportar classificação de tráfego baseados em
camadas 2, 3 e 4;
1.17 Deve implementar DiffServ;
1.18 Deve implementar 802.11e;
1.19 Deve implementar WMM;
1.20 Deve implementar 802.1x com suporte a EAP - TLS,
EAP - TTLS e PEAP;
1.21  Deve  suportar  o  isolamento  de  clientes  wireless,
permitindo a comunicação direta de dispositivos associados
ao mesmo AP;
1.22 Deve suportar filtragem de endereço IP;
1.23  Deve  suportar  a  configuração  taxa  de  dados  de
mínima por SSID;
1.24 Deve suportar autenticação via MAC;
1.25 Deve implementar RADIUS Client conforme as RFCs
2865 e 2866;
1.26 Deve suportar o estabelecimento de conexão wireless
entre dois Access Points;
1.27 Deve suportar seleção automática de canais;
1.28  Deve suportar  a atualização automática  de firmware
através do controlador;
1.29 Deve implementar Beamforming;
1.30  Deve  implementar  mecanismo  que  permita  o
direcionamento de clientes 802.11n capazes de suportar 5
GHz  para  esta  faixa  de  frequência  automaticamente

UND 10 4.684,61 46.846,10
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(Bandsteering);
1.31  Deve  suportar,  no  mínimo,  10  chamadas  VoIP
simultaneamente;
1.32  Deve  suportar  a  alocação  automática  de  canais  de
frequência;
1.33 Deve Implementar 802.11i (WPA2);
1.34 Deve suportar AES e TKIP;
1.35 Deve suportar, no mínimo, 16 SSIDs;
1.36 Deve possuir certificação Wi - Fi;
2 Condições gerais
2.1  Deverá  ser  apresentada  documentação  técnica
(manuais,  catálogos  oficiais  do  fabricante  ou declarações
do fabricante) comprovando o pleno atendimento a todos os
itens técnicos.
2.2 O Licitante deverá responsabilizar-se pelo registro dos
equipamentos entregues junto ao site do fabricante,  para
efeitos  de  validação  da  garantia  em  todo  o  território
nacional;
2.3  Deve  ser  apresentado  o  certificado  de  homologação
ANATEL conforme resolução 242.
2.4 Garantia de no mínimo 12 meses, incluindo a troca de
equipamentos  no  próximo  dia  útil,  e  atualizações  de
software; Devido às especificidades técnicas da solução a
ser  adquirida,  é  mandatório  que  a  Licitante  apresente
documento que comprove que o fabricante possui  central
de atendimento do tipo 0800 ou via número local e que será
permitido à Contratante abrir chamados de suporte técnico
diretamente com o fabricante.
3 Gerenciamento
3.1 Deve suportar compatibilidade com a tecnologia "Wake
on LAN",  permitindo  encaminhar  broadcasts  direcionados
às máquinas que implementam a tecnologia;
3.2  Deve  implementar  DHCP  Server,  DHCP  Snooping,
DHCP client e DHCP Relay, para IPv4 e IPv6;
3.3 Deve permitir a formação de pilhas com até 9 unidades
gerenciadas por um único IP;
3.4  Deve  implementar  gerenciamento  IPv6,  com  suporte
IPv6 para os seguintes protocolos: Ping, Traceroute, Telnet,
TFTP, DNS, Syslog, FTP, SNMP, DHCP e RADIUS;
3.5 Deve implementar espelhamento N:1;
3.6 Deve implementar espelhamento remoto;
3.7  Deve  permitir  a  seleção  por  ACL  do  tráfego  a  ser
espelhado;
3.8 Deve permitir múltiplos arquivos de configuração;
3.9  Deve  permitir  o  armazenamento  de  no  mínimo  duas
imagens de firmware;
3.10  Deve  implementar  os  protocolos  Xmodem,  TFTP e
TFTP;
3.11  Deve  implementar  Secure  File  Transfer  Protocol
(SFTP);  
3.12 Deve implementar LLDP e LLDP -MED;
3.13 Deve implementar SFLOW;
3.14  Deve  implementar  mecanismo interno para  teste  de
desempenho de rede, com capacidade de medir latência de
conexões  TCP,  Jitter  de  conexões  UDP  e  taxa  de
transferência de arquivos;
3.15  Deve  implementar  NTP v3  (Network  Time  Protocol)
com autenticação;
3.16  Deve  implementar  funcionalidade  de  teste  para
detecção de falhas em cabos UTP;
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3.17  Deve  implementar  as  seguintes  MIBs:  RFC  1212
Concise MIB Definitions, RFC 1213 MIB II, RFC 1657 BGP -
4 MIB, RFC 1724 RIPv2 MIB, RFC 1850 OSPFv2 MIB, RFC
2012 SNMPv2 MIB for  TCP,  RFC 2013 SNMPv2 MIB for
UDP, RFC 2233 Interface MIB, RFC 2452 IPV6 - TCP - MIB,
RFC 2454 IPV6 - UDP - MIB, RFC 2465 IPv6 MIB, RFC
2466  ICMPv6  MIB,  RFC  2618  RADIUS  Authentication
Client MIB, RFC 2620 RADIUS Accounting Client MIB, RFC
2787 VRRP MIB, RFC 2819 RMON MIB, RFC 2925 Ping
MIB, RFC 4113 UDP MIB;
3.18 Deve suportar configuração através de TELNET, SSH
e HTTP;
3.19 Deve possuir cliente DNS;
3.20 Deve vir acompanhado de software de gerenciamento
do equipamento, com licença de uso por tempo ilimitado,
para instalação em plataforma Windows e/ou Linux;
4  Segurança
4.1  Deve  implementar  autenticação  802.1x  de  múltiplos
usuários  por  porta,  com  pelo  menos  960  usuários  por
switch;
4.2 Deve implementar autenticação via web para clientes;
4.3 Deve implementar VLAN de convidados  (Guest VLAN)
para usuários não autenticados;
4.4 Deve implementar  listas de controle de Acesso (ACL)
baseadas  em  endereço  IPv4,  IPv6  e  MAC  de  origem  e
destino, porta e VLAN;
4.5  Deve  implementar  associação  automática  de  VLAN,
qualidade  de  serviço  e  ACL  de  acordo  com  usuário
autenticado;
4.6 Deve implementar autenticação de endereço MAC em
servidor Radius.
4.7  Deve  permitir  a  atribuição  de VLAN e filtros  de  ACL
conforme  o  perfil  do  dispositivo  cadastrado  no  servidor
Radius;
4.8 Deve implementar proteção contra ataques de ARP;
4.9  Deve  implementar  proteção  contra  IP  spoofing  (IP
source guard);
4.10 Deve implementar hierarquia de gerenciamento com 4
níveis de privilégio para usuário;
4.11 Deve implementar SNMPv3, SSL e SSHv2;
4.12 Deve suportar o isolamento de portas, de forma que
uma porta isolada não possa enviar tráfego para outra porta
isolada do mesmo switch, mesmo que estejam na mesma
VLAN;
4.13  Deve  implementar  funcionalidade  Root  Guard  do
Spanning Tree;
4.14 Deve implementar PKI (Public-key Infrastructure), com
requisição automática de certificado (protocolo SCEP);
4.15  Deve  implementar  virtualização  de  tabelas  de
roteamento (VRF, VRF Lite, MCE), com suporte a 64 VPNs;
4.16  Deve  permitir  configuração  de  limites  para  tráfego
broadcast e storm por porta;
4.17  Deve  Implementar  UDLD  (Unidirectional  Link
Detection) ou DLDP  (Device Link Detection Protocol);
4.18 Deve implementar RFC 1492 (TACACS+);
4.19 Deve implementar RFC 2865 (Remote Authentication
Dial In User Service - RADIUS);
4.20 Deve implementar RFC 2866 RADIUS Accounting;
5 Desempenho
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5.1  Deve  possuir  capacidade  de encaminhamento  de  no
mínimo 95 Mpps;
5.2 Deve possuir capacidade de comutação de no mínimo
128 Gbps;
6 Condições gerais  
6.1  Deverá  ser  apresentada  documentação  técnica
(manuais, catálogos oficiais do fabricante ou declarações do
fabricante)  comprovando o pleno atendimento a todos os
itens técnicos.
6.2 O Licitante deverá responsabilizar-se pelo registro dos
equipamentos entregues junto ao site do fabricante,  para
efeitos  de  validação  da  garantia  em  todo  o  território
nacional;
6.3  Deve  ser  apresentado  o  certificado  de  homologação
ANATEL conforme resolução 242.
7 Garantia
7.1 O equipamento deve possuir garantia e suporte por um
período mínimo de 12 (doze) meses on-site;
7.2  Os  atendimentos  deverão  ter  SLA  de  no  mínimo:
primeiro atendimento (podendo ser remoto)  em até 01 (um)
dia útil  e reposição de peças em até 03 (três) dias úteis,
pelo período da garantia;
7.3.  Deverão  ser  fornecidas  as  atualizações  corretivas  e
evolutivas do software durante o período de garantia;
7.4 Prazo de entrega: no máximo 30 (trinta) dias corridos a
partir  da  data  de  recebimento  da  autorização  de
fornecimento.

4.

RÁDIO ENLACE PONTO A PONTO DE 25 DBI E 5.8 GHZ 
ESPECIFICAÇÕES ADICIONAIS: 
1. Especificações do processador: Atheros MIPS 74KC, 560
MHz
2. Memória: 64 MB DDR2, 8 MB Flash
3. Interface de rede: (1) 10/100/1000 Ethernet Port
4. Conformidade com RoHS: Sim
5. Dimensões físicas e elétricas: 420 x 420 x 275 mm
6. Weight: 1.753 kg
7. Fonte de alimentação: 24V, 0.5A GigE PoE
8.  Método  de  potência:  PoE  passivo  (Pares  4,  5+;  7,  8
Return)
9. Consumo de energia máximo: 8 W
10. Ganho: 25 dBi
11. LEDs: (1) Power, (1) LAN, (4) WLAN
12. Canais disponíveis: 5/8/10/20/30/40 MHz
13.  Montagem: Kit de montagem em pólo incluído
14.  Temperatura de operação:  -40 to 70°C
15. Umidade Operacional: 5 to 95% sem condensação
16.  Resumo  da  frequência  operacional:  Mundial  5170  –
5875
17. Garantia de no mínimo 12 meses, incluindo a troca de
equipamentos  no  próximo  dia  útil,  e  atualizações  de
software; Devido às especificidades técnicas da solução a
ser  adquirida,  é  mandatório  que  a  Licitante  apresente
documento que comprove que o fabricante possui  central
de atendimento do tipo 0800 ou via número local e que será
permitido à Contratante abrir chamados de suporte técnico
diretamente com o fabricante.

UND 6 1.170,39 7.022,34

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA O LOTE I - COTA PRINCIPAL (R$) 61.301,04
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LOTE II (COTA RESERVADA) – AQUISIÇÃO DE SWITCH ETHERNET DE 24 PORTAS GIGABIT GERENCIÁVEL

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD.
MÉDIA UNITÁRIA
ESTIMADA (R$)

MÉDIA GLOBAL
ESTIMADA (R$)

1.
SWITCH  ETHERNET  DE  24  PORTAS  GIGABIT
GERENCIÁVEL. 
ESPECIFICAÇÕES ADICIONAIS: 
1. Switch Ethernet de camada 2, compatível com as 
tecnologias Ethernet, Fast Ethernet e Gigabit Ethernet; com,
pelo menos, 24 portas UTP (RJ45) Gigabit e, pelo menos, 4
portas ópticas 10GE com suporte a módulos de fibra 
multimodo e monomodo (SFP+).
2. Arquitetura non-blocking, wire-speed interna para os 
módulos de interface e para o chassis.
3. Suportar empilhamento para no mínimo 5 switches.
3. Fast Ethernet 100BaseTX (IEEE 802.3u);
4. Gigabit Ethernet 1000BaseT (IEEE 802.3ab);
5. STP Spanning Tree Protocol (IEEE 802.1D);
6. RSTP Rapid Spanning Tree Protocol (IEEE 802.1w);
7. MSTP Multiple Spanning Tree Protocol (IEEE 802.1s);
8. VLANs (IEEE 802.1Q);
9. Link Aggregation (IEEE 802.3ad);
10. Priority Queue (IEEE 802.1p);
11. Internet Group Management Protocol Snooping 
compatível com IGMPv3 (RFC 3376), conforme RFC 4541;
12. Rotas estáticas;
13. IPv6 ping, IPv6 tracert, e IPv6 Telnet;
14. CLs baseadas em endereços IPv6 de origem e destino, 
número de porta TCP/UDP, e tipo de protocolo;
15. MLDv1/v2 snooping;
16. DHCP relay, DHCP server, DHCP snooping, e 
funcionalidade para segurança do protocolo DHCP.
17. Protocolo de Gerenciamento SNMPv1, SNMPv2 e 
SNMPv3;
18. Suporte a 4 grupos de RMON (estatísticas, histórico, 
alarmes e eventos);
19. Interface de gerenciamento baseada em CLI, com 
opção de acesso via interface WEB (HTTP);
20. Porta do console para gerenciamento e configuração via
linha de comando com conector RJ-45 ou RS-232. (os 
cabos e eventuais adaptadores necessários para acesso à 
porta de console devem ser fornecidos);
21. Permitir atualização de firmware via TFTP/FTP;
6. Possuir suporte a espelhamento de portas para uma 
porta específica de modo a permitir a conexão de um 
analisador externo;
22. Possuir desempenho de no mínimo 88 Mpps 
considerando pacotes de 64 bytes;
2. Possuir matriz de comutação de pelo menos 192 Gbps;
23. Deve suportar no mínimo 4.000 VLANs segundo o 
protocolo IEEE 802.1Q (sendo pelo menos 1.000 VLANs 
simultaneas);
24. Quantidade mínima de 16.000 endereços MAC.
25. Quantidade mínima de 8 filas segundo o protocolo IEEE
802.1p.    
26. Suportar até 8 (oito) portas por grupo e um mínimo de 
24 (vinte e quatro) grupos por equipamento para o protocolo
802.3ad.

UND 20 1.090,60 21.812,00
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27. Mecanismos de classificação, marcação, priorização de 
tráfego, aplicáveis por interfaces físicas ou lógicas, sem 
impacto no desempenho de encaminhamento de pacotes. 
Classificar tráfego baseado em endereço MAC e IP, porta 
TCP/UDP, DSCP e 802.1p;
28. Mecanismos de limitação de tráfego (rate-limit), 
aplicáveis sem impacto no desempenho de 
encaminhamento de pacotes, com granularidade máxima 
de 64 Kbps;
29. Políticas de tráfego baseadas em porta e CAR (RFC 
2697);
30. Filtros de camada 2 aplicáveis em interfaces físicas ou 
lógicas sem impacto no desempenho de encaminhamento 
de pacotes. A filtragem deve ser baseada em endereço 
MAC e IP, porta TCP/UDP, DSCP e 802.1p.
31. Deve implementar network login através do padrão 
IEEE 802.1x;
32. Possuir suporte a associação de um endereço MAC 
específico a uma dada porta do Switch, de modo que 
somente a estação que tenha tal endereço possa usar a 
referida porta para conexão, tais como port-security;
33. Suporte ao protocolo de autenticação, autorização e 
accounting (AAA) TACACS+ ou RADIUS para controle do 
acesso administrativo, por usuário, ao equipamento.
34. Deve ser possível fazer a autenticação, autorização de 
comandos e “accounting” de comandos em qualquer 
acesso administrativo ao equipamento.
35. Deverá possuir estrutura apropriada para 
acondicionamento em armário de fiação (rack) padrão 19 
polegadas e vir acompanhado do respectivo kit de suporte 
específico para montagem
36. A fonte alimentação deverá funcionar com tensão 
elétrica nominal de 110V~220V VCA, 50~60Hz, de modo 
automático.
37. Deverá ser acompanhado de documentação técnica e 
manuais que contenham informações suficientes para 
possibilitar a instalação, configuração e operacionalização 
do equipamento;
38. Deverá ser fornecido com todos os acessórios 
necessários para operacionalização do equipamento, tais 
como software, cabos lógicos, cabos de interface RS-232 e 
cabos de energia elétrica.
39. O equipamento deve possuir garantia e suporte por um 
período mínimo de 12 (doze) meses on-site;
40. Os atendimentos deverão ter SLA de no mínimo: 
primeiro atendimento em até 01 (um) dia útil e reposição de 
peças em até 03 (três) dias úteis, pelo período da garantia;
41.  Deverão  ser  fornecidas  as  atualizações  corretivas  e
evolutivas do software durante o período de garantia.

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA O LOTE II - COTA RESERVADA (R$) 21.812,00

Obs.: Havendo divergências entre as especificações deste Anexo e as do sistema do Banco do Brasil
prevalecerão as deste Anexo.

4.1. Conforme preconizado no Inciso X do Art. 40 c/c o Art. 48 da Lei Federal N° 8.666/93, serão
consideradas desclassificadas as propostas cujos valores  sejam maiores que  os preços de
referência acima estimados;

4.1.1. O método utilizado para se chegar ao valor de referência é a média do valor de mercado,
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objetivando o alcance da proposta mais vantajosa para a Administração Pública;

4.1.2. Os licitantes deverão apresentar suas cotações de preços considerando a quantidade total
prevista para o item.

5. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA

5.1. Validade das Propostas: mínimo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da realização
da licitação. Ressalta-se que esta proposta não poderá sofrer alteração, salvo nos casos previstos no
Art. 65 da Lei Nº 8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das
devidas justificativas;

5.2. Nos preços ofertados deverão está incluídas todas as despesas diretas e indiretas, impostos,
taxas, seguros, transportes e demais despesas necessárias à execução do objeto desta licitação e
em atendimento integral às especificações contidas neste Termo de Referência.

6. EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
6.1. Todos os componentes deverão ser novos e de primeiro uso, não sendo aceitos equipamentos que se
apresentarem danificados ou que não atendam as especificações mínimas exigidas neste Termo;

6.2. Todas as partes necessárias para operacionalização dos equipamentos deverão ser fornecidos pela
empresa vencedora, sem ônus para esta Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará;

6.3. A documentação técnica (impressa ou em CD/DVD), incluindo manuais de configuração, instalação e
operação de todos os componentes devem ser entregues na ocasião da entrega dos equipamentos.

7. DO SUPORTE E DA GARANTIA
7.1. O serviço de garantia será prestado de forma a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. Nesse sentido, a garantia deve
englobar: 

a) remoção dos vícios apresentados pelos equipamentos, materiais e outros componentes;

b) solução de problemas e esclarecimento de dúvidas de configuração e de utilização dos
equipamentos; 

c) As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia devem ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso e apresentar padrões de qualidade e desempenho iguais
ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento;

d) Os serviços deverão ocorrer de acordo com instruções a serem dadas pela Coordenadoria
de  Tecnologia  da  Informação  -  COTIN.  A realização  dos  serviços  previstos  será  acompanhada  por
profissional designado pela Coordenadoria de Tecnologia da Informação – COTIN.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Executar o objeto em conformidade com todas as condições deste instrumento;

8.2.  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições,  conforme especificações,  prazo e local
constantes  neste Termo, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

8.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

8.4. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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8.5.  Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  percentuais  de  acréscimos  ou  supressões
limitados ao estabelecido no § 1º, do Art. 65, da Lei Federal Nº 8.666/1993, tomando-se por base o
valor contratual;

8.6.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, de acordo com os Artigos 12 a 14
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE
autorizada a descontar da garantia prestada ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente aos danos sofridos, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de
sua  responsabilidade  o  fato  de  a  CONTRATANTE  proceder  à  fiscalização  ou  acompanhar  a
execução contratual;

8.7. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução  do contrato,  inclusive  as  obrigações relativas  a  salários,  previdência  social,  impostos,
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas  e  específicas  de acidentes  do trabalho e  legislação correlata,  aplicáveis  ao pessoal
empregado na execução contratual;

8.8. Arcar com as despesas referentes a embalagem, seguro e transporte até o local de entrega;

8.9. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

8.10. Substituir ou reparar o objeto descrito neste Termo que comprovadamente apresente condições
de defeito ou em desconformidade com as especificações constantes no item 4 acima, de acordo
com o estabelecido no item 7 do presente termo de referência;

8.11. Cumprir as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em
sua proposta de preço e observando o prazo mínimo exigido pela Administração;

8.12. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Fornecimento;

9.2.  Proporcionar  à  CONTRATADA todas  as  condições  necessárias  ao  pleno  cumprimento  das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei  Federal Nº  8.666/1993 e
suas alterações;

9.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato;

9.4.  Notificar  a  CONTRATADA de  qualquer  irregularidade  decorrente  da  execução  do  objeto
contratual;

9.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo;

9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

10.1. As  despesas  decorrentes  da  aquisição  correrão  por  conta  dos  recursos  provenientes  da
dotação  orçamentária  e  financeira  da Defensoria  Pública  Geral  do  Estado  do  Ceará,  Fonte  00,
orçamento 2018 e do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado do
Ceará  -  FAADEP,  Fonte  70,  orçamento  2018,  nas  seguintes  classificações  orçamentárias,
respectivamente:

- 249.06100001.14.126.074.18993.15.44905200.1.00.00.0.20
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- 285.06200001.14.126.500.21833.15.44905200.2.70.00.1.20

11. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

11.1. Quanto à entrega:

11.1.1.  O  objeto  contratual  deverá  ser  entregue  em  conformidade  com  as  especificações
estabelecidas neste instrumento, em até 30 (trinta) dias, contado a partir do recebimento da nota de
empenho ou instrumento hábil, na sede da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, na Avenida
Pinto Bandeira, Nº 1111, Luciano Cavalcante, Fortaleza - CE, CEP 60.811-170, Fone (85) 3194.5008,
nos horários e dias da semana de 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:00 horas, de segunda-feira a
sexta-feira;

11.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até
2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

11.2. Quanto ao recebimento:

11.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade
do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE;

11.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo,  após verificação da
qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram
atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver
rejeição  no  caso  de  desconformidade.  A  verificação  técnica  e  o  recebimento  definitivo  dos
equipamentos deverão ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do primeiro dia útil
após a entrega dos equipamentos.

12. DO PAGAMENTO

12.1.  Os  pagamentos  serão  realizados  até  20  (vinte)  dias  após  a  entrega  do  objeto,  mediante
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente comprovada e em perfeitas condições, atestada
pelo Setor competente da CONTRATANTE;

12.1.1.  O  pagamento  será  realizado  através  de  crédito  em  conta-corrente  em  nome  da
CONTRATADA, exclusivamente no Banco Bradesco S/A;

12.1.2.  A nota  fiscal/fatura  que  apresente  incorreções  será  devolvida  à  CONTRATADA para  as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da
data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida;

12.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver
de acordo com as especificações deste instrumento;

12.4.  Os  pagamentos  encontram-se  ainda  condicionados  à  apresentação  dos  seguintes
comprovantes:

12.4.1.  Documentação  relativa  à  regularidade  para  com a  Seguridade  Social  (INSS),  Fundo  de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

12.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida
pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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13.1.  Por ilícitos cometidos, esta Defensoria Pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as
seguintes sanções:

13.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir: 

a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento),  no caso de atraso na execução do
objeto  contratual  até  o  30º  (trigésimo)  dia,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente;

b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos cento), no caso de atraso na execução do objeto
contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. A
aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior;

c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais  cláusulas  estabelecidas  no
instrumento convocatório, elevada para 0,3% (três décimos por cento), em caso de reincidência;

d) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da nota de empenho ou instrumento
equivalente, no caso de desistência da execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela
CONTRATANTE;

13.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado no
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, do Estado do Ceará,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  sem
prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais;

13.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes, a
CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo
ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão CONTRATANTE. Se não o fizer, será
cobrada em processo de execução;

13.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

14. DA FISCALIZAÇÃO

14.1.  A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Ricardo César Pires Batista,
Matrícula Nº 301-172-1-2, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei Federal Nº 8.666/1993, doravante denominada simplesmente
de GESTOR.

15. DOS PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

15.1.  O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses,  contado a partir  da sua assinatura,
devendo ser publicado na forma do Parágrafo Único do Art. 61 da Lei Federal Nº 8.666/1993;

15.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 30 (trinta) dias corridos, contado a partir do
recebimento da correspondente Ordem de Fornecimento;

15.3. O prazo de execução poderá ser prorrogado nos termos do § 1º do Art. 57 da Lei Federal N°
8.666/1993.
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ANEXO II - CARTA PROPOSTA

À

Comissão Permanente de Licitações da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará.

Ref.: Pregão Eletrônico Nº 20180019 - DPGE.

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no Edital e seus
Anexos.

1. Identificação do Licitante:
• Razão Social: 
• CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:
• Endereço completo:
• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):
• Telefone, celular, fax, e-mail:
• Banco Brasileiro de Descontos S/A – BRADESCO  (EXCLUSIVAMENTE),  agência e Nº da

conta corrente:

2. Condições Gerais da Proposta:
• A presente proposta é válida por _______ (_______) dias, contados da data de sua emissão. 
• O objeto contratual terá garantia de __________(_______) _________.

3. Formação do Preço

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE
MEDIDA

QUANT.
VALOR (R$)

UNITÁRIO GLOBAL

1
(características,  marca  /
modelo/referência)  (quando  for  o  caso,
prazo de validade e procedência)

VALOR GLOBAL R$
Valor por extenso(__________________________________)

Local e data
Assinatura do Representante Legal
(Nome e Cargo)
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ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR

MODELO - EMPREGADOR PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA

(Identificação do licitante),  inscrito  no CPF/CNPJ Nº _______________,  DECLARA,  para fins do

disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei Federal Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei

Federal Nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre menores de dezoito anos e em qualquer trabalho menores de dezesseis anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Local e data

Assinatura do Representante Legal
(Nome e Cargo)
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

Contrato Nº ___ /2018
Processo Nº 3656962/2018

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A
DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO
DO  CEARÁ  -  DPGE  E  (O)A
____________________________________,
ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA.

A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ - DPGE, CNPJ Nº 02.014.521/0001-23,
com sede na Avenida Pinto Bandeira, Nº 1111, Bairro Luciano Cavalcante, Fortaleza/CE, doravante
denominada  CONTRATANTE,  representada  pela  Defensora  Pública-Geral,  Sra.
______________________, brasileira, portadora da Carteira de Identidade Nº _____________, e do
CPF  Nº  __________________,  residente  e  domiciliada  em  Fortaleza/Ce,  na
____________________________________,  e  a  ___________________________________,  com
sede  na  _________________________________,  CEP  ___________,  Fone  ______________,
inscrita  no  CNPJ  sob  o  Nº  __________________,  doravante  denominada  CONTRATADA,
representada  neste  ato  pelo  __________________,  (nacionalidade),  portador  da  Carteira  de
Identidade Nº _____________, e do CPF Nº __________________, residente e domiciliada(o) em
(Município - UF), na ____________________________________, têm entre si justa e acordada a
celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico N° 20180019 - DPGE e
seus  Anexos,  os  preceitos  do  direito  público,  o  Art.  1º  combinado  com seu  Parágrafo  Único  e
seguintes da Lei Federal Nº 10.520/2002, a Lei Federal Nº 8.666/1993 com suas alterações, e, ainda,
outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital  do Pregão Eletrônico Nº
20180019 - DPGE e seus Anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste
instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. Constitui  objeto deste contrato a  AQUISIÇÃO DE  SWITCH DE REDE, ACCESS POINT DUAL
BAND, E RÁDIOS PONTO A PONTO, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no
Anexo I - Termo de Referência do Edital de Pregão Eletrônico Nº 20180019 - DPGE e na proposta da
CONTRATADA.
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CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto dar-se-á de forma parcelada,  sob demanda, nos termos estabelecidos na
Cláusula Décima do presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ _________(_______________).

5.2. O preço é fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SEXTA - DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
6.1. Todos os componentes deverão ser novos e de primeiro uso, não sendo aceitos equipamentos que se
apresentarem danificados ou que não atendam as especificações mínimas exigidas neste Termo;

6.2. Todas as partes necessárias para operacionalização dos equipamentos deverão ser fornecidos pela
empresa vencedora, sem ônus para esta Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará;

6.3. A documentação técnica (impressa ou em CD/DVD), incluindo manuais de configuração, instalação e
operação de todos os componentes devem ser entregues na ocasião da entrega dos equipamentos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO SUPORTE E DA GARANTIA
7.1. O serviço de garantia será prestado de forma a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. Nesse sentido, a garantia deve
englobar: 

a) remoção dos vícios apresentados pelos equipamentos, materiais e outros componentes;

b) solução de problemas e esclarecimento de dúvidas de configuração e de utilização dos
equipamentos; 

c) As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia devem ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso e apresentar padrões de qualidade e desempenho iguais
ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento;

d) Os serviços deverão ocorrer de acordo com instruções a serem dadas pela Coordenadoria
de  Tecnologia  da  Informação  -  COTIN.  A realização  dos  serviços  previstos  será  acompanhada  por
profissional designado pela Coordenadoria de Tecnologia da Informação – COTIN.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. As despesas decorrentes da aquisição correrão por conta dos recursos provenientes da dotação
orçamentária e financeira da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, Fonte 00, orçamento
2018 e do  Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará -
FAADEP, Fonte 70, orçamento 2018, nas seguintes classificações orçamentárias, respectivamente:

- 249.06100001.14.126.074.18993.15.44905200.1.00.00.0.20

- 285.06200001.14.126.500.21833.15.44905200.2.70.00.1.20

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do respectivo instrumento, comprovante de prestação de
garantia de 5 % (cinco inteiros por cento) sobre o valor global do contrato, em conformidade com o
disposto no Art. 56, da Lei Federal Nº 8.666/1993, vedada a prestação de garantia através de Título
da Dívida Agrária;
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9.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 5% (cinco por cento);

9.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco inteiros por cento) do valor  do
contrato, a título de garantia;

9.3.1.  O  bloqueio  efetuado  não  gera  direito  a  nenhum  tipo  de  compensação  financeira  à
CONTRATADA;

9.3.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado por quaisquer das
modalidades de garantia, previstas no Art. 56 da Lei Nº 8.666/93, vedada a prestação de garantia
através de Título da Dívida Agrária;

9.4. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no Edital, será restituída e/ou liberada após o
cumprimento integral  de todas as obrigações contratuais e,  quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do Art. 56, da Lei Federal Nº 8.666/1993. Na ocorrência de
acréscimo contratual de valor,  deverá ser prestada garantia proporcional ao valor  acrescido,  nas
mesmas condições inicialmente estabelecidas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.1.  Os  pagamentos  serão  realizados  até  20  (vinte)  dias  após  a  entrega  do  objeto,  mediante
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente comprovada e em perfeitas condições, atestada
pelo Setor competente da CONTRATANTE;

10.1.1.  O  pagamento  será  realizado  através  de  crédito  em  conta-corrente  em  nome  da
CONTRATADA, exclusivamente no Banco Bradesco S/A;

10.1.2.  A nota  fiscal/fatura  que  apresente  incorreções  será  devolvida  à  CONTRATADA para  as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da
data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida;

10.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver
de acordo com as especificações deste instrumento;

10.4.  Os  pagamentos  encontram-se  ainda  condicionados  à  apresentação  dos  seguintes
comprovantes:

10.4.1.  Documentação  relativa  à  regularidade  para  com a  Seguridade  Social  (INSS),  Fundo  de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

10.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida
pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

11.1. Quanto à entrega:

11.1.1.  O  objeto  contratual  deverá  ser  entregue  em  conformidade  com  as  especificações
estabelecidas neste instrumento, em até 30 (trinta) dias, contado a partir do recebimento da nota de
empenho ou instrumento hábil, na sede da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, na Avenida
Pinto Bandeira, Nº 1111, Luciano Cavalcante, Fortaleza – CE, CEP 60.811-170, Fone (85) 3194.5008,
nos horários e dias da semana de 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:00 horas, de segunda-feira a
sexta-feira;
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11.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até
2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

11.2. Quanto ao recebimento:

11.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade
do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE;

11.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo,  após verificação da
qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram
atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver
rejeição  no  caso  de  desconformidade.  A  verificação  técnica  e  o  recebimento  definitivo  dos
equipamentos deverão ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do primeiro dia útil
após a entrega dos equipamentos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar o objeto em conformidade com todas as condições deste instrumento;

12.2.  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus Anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

12.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

12.4. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.5.  Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  percentuais  de  acréscimos  ou  supressões
limitados ao estabelecido no § 1º, do Art. 65, da Lei Federal Nº 8.666/1993, tomando-se por base o
valor contratual;

12.6.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  CONTRATANTE  ou  a  terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, de acordo com os Artigos 12 a 14
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE
autorizada a descontar da garantia prestada ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente aos danos sofridos, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de
sua  responsabilidade  o  fato  de  a  CONTRATANTE  proceder  à  fiscalização  ou  acompanhar  a
execução contratual;

12.7. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução  do contrato,  inclusive  as  obrigações relativas  a  salários,  previdência  social,  impostos,
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas  e  específicas  de acidentes  do trabalho e  legislação correlata,  aplicáveis  ao pessoal
empregado na execução contratual;

12.8. Arcar com as despesas referentes a embalagem, seguro e transporte até o local de entrega;

12.9. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

12.10.  Substituir  ou  reparar  o  objeto  contratual  que  comprovadamente  apresente  condições  de
defeito ou em desconformidade com as especificações do Termo de Referência - Anexo I do Edital,
de acordo com o estabelecido na Cláusula Sétima;

12.11. Cumprir as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em
sua proposta de preço e observando o prazo mínimo exigido pela Administração;
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12.12.  Providenciar  a  substituição  de  qualquer  profissional  envolvido  na  execução  do  objeto
contratual cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1.  Solicitar  a  execução  do  objeto  à  CONTRATADA  através  da  emissão  de  Ordem  de
Fornecimento, indicando os locais e horários em que deverão ser entregues o objeto do contrato;

13.2.  Proporcionar  à  CONTRATADA todas as condições necessárias  ao pleno cumprimento  das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal Nº 8.666/1993 e
suas alterações posteriores;

13.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato;

13.4.  Verificar  minuciosamente  a  conformidade  dos  bens  recebidos  provisoriamente  com  as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

13.5.  Notificar  a  CONTRATADA de  qualquer  irregularidade  decorrente  da  execução  do  objeto
contratual;

13.6.  Efetuar  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA  nas  condições  estabelecidas  neste
instrumento;

13.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

14.1.  O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses,  contado a partir  da sua assinatura,
devendo ser publicado na forma do Parágrafo Único do Art. 61 da Lei Federal Nº 8.666/1993;

14.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 30 (trinta) dias corridos, contado a partir do
recebimento da correspondente Ordem de Fornecimento;

14.3. O prazo de execução poderá ser prorrogado nos termos do § 1º do Art. 57 da Lei Federal N°
8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

15.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Ricardo César Pires Batista,
Matrícula Nº 301-172-1-2, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei Federal Nº 8.666/1993, doravante denominada simplesmente
de GESTOR.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1.  Por  ilícitos  cometidos pela Contratada,  esta Defensoria  Pública  poderá,  garantida  a prévia
defesa, aplicar as seguintes sanções:

16.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir: 

a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento),  no caso de atraso na execução do
objeto  contratual  até  o  30º  (trigésimo)  dia,  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou  instrumento
equivalente;

b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos cento), no caso de atraso na execução do objeto
contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. A
aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior;

c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou
instrumento  equivalente,  em  caso  de  descumprimento  das  demais  cláusulas  estabelecidas  no
instrumento convocatório, elevada para 0,3% (três décimos por cento), em caso de reincidência;
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d) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da nota de empenho ou instrumento
equivalente, no caso de desistência da execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela
CONTRATANTE;

16.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado no
cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG, do Estado do Ceará,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  sem
prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais;

16.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes, a
CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo
ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão CONTRATANTE. Se não o fizer, será
cobrada em processo de execução;

16.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

17.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  deste  contrato  e  a  ocorrência  de  quaisquer  dos  motivos
constantes no Art. 78, da Lei Federal Nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do Art.
79, com as consequências previstas no Art. 80, do mesmo diploma legal.

17.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no Inciso XII,
do Art. 78, da Lei Federal Nº 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenização de
qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1.  Fica  eleito  o  Foro  do município  de Fortaleza do Estado  do Ceará,  para  dirimir  quaisquer
questões  decorrentes  da  execução  deste  contrato  que  não  puderem  ser  resolvidas  na  esfera
administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só
efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes
e pelas testemunhas abaixo.

Fortaleza, _____ de ________ de 2018.

         ________________________________          _____________________________
          Mariana Lobo Botelho de Albuquerque                                     
              DEFENSORA PÚBLICA-GERAL            REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

                                                                                       

Testemunhas:
1 - ________________________________
RG:
CPF:
2 - ________________________________
RG:
CPF:

Visto: ___________________________________________ 
(Nome do(a) Assessor(a) Jurídico (a) da CONTRATANTE)
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